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§ 49A CGAL

I - gamntirÁ oferta de diagnóstim laboratorial, demandado pelo DSA, para atendimento às

atividâdes dc moniüoramento çidemiológico anual dos plantéis aücolas e dos processos de vigilância
ativa e passiva paa Inflssnze trviát ia e Doença de Newcasde;

II - desenvolvená, m r€de Isboratorial do LANAGRO, diapóstico rápido e confirmatório para
a lnÍIueoza Aüária e Doença de Newcastle, com moderdzação dos eqüpamentos e treinamento de

técnims responsávêis pela condução dos testEs, objctivando à realização de monitoramento soÍolóBico
auual, sob derunda do DSA.

§ 5eA VIGTAGRO:

I - coordenará a fiscalização, em todas as Unia"des de Vigilância Agropecuária nos pontos de

ingresso no País, da impottação de: aves vivas, seus pÍodutos e subprodutos comestlveis e não-

comestlveis; ovos, seus produtos e subprodutos comesdveis e não-comestíveis; ovos férteis e sêmen de

aves, ou qualquer outro msteriel de multiplicaçâo anirrul de aves; produtos biológicos deaves;
II - asseguraní que os produtos supracitados scrão passiveis de autorizaçâo pÉüa de

imponaçeo e inteÍE€ptação, proibição do ingresso ou desúuição, quaado onginários ou que tansitÂrem
por paises considerados de risco pelo DSA;

UI - gEra[tiftí a fiscalização dos rcsÍduos sólidos de veÍculc de transporte aéreo, marítimo e

terÍÍestre, por meio da exigência do tÍatamento dos resíduos em árees primárias, utilizaado métodos de

eficácia cientificamenre comprovada, im@indo a emrada no t€rritório nacional de materiú passiveis de
veiculação de &enças;

IV - garantírá a fiscalizaÉo de bagagens acompanhadas e desacompanhadas, em temiDais
intemacionais de desembarque de passageüos em aeropoÍtos intemacionais, postos de fronteir.l, poÍtos
marítimos e fluüais, realizando destuiÉo de produtos agropecurírios apreendidos sem a devida
autorizEção de impoíação ou certiÍicação;

V - promoverá a intensificação das campanhas de educação saniúria dirigida aos passageüos

em trâosito intemacional.

§ êA SFA:

I - assegurará, no âmbito estadual, o cumprimento dss medidâs sanitárias de rotina e

emergenciais corstmtes da legislação vigetrte e do Manual de Contingência, frente a uma suspeita de
lnfluaza Aviária ou f,toença de Newcastle;

Il - çredenciarão médicos veterinários para emissão de GTA para trâruito interestadual de
aves;

GTA;
lll - manterá anralizado o cad"sbo de médicos vaerinários credenciados paÍa emissão de

IV - rcalizará ações educativas, de acordo com norm.as e outras fontes indicadas pelo DSA;
V - porticipará do Comitê Esadual de Sanidade Avicola e nâs açô€s dos Grupos dÊ

Emergência Sanitária em Sani,lade Avícola Estadusl;
VI - atualizará o csdastro georreferenciado, em foÍrnato eletrôúico, de todos os

estabelocimentos aücolas de Í€ptodução e produtores de ovc livres de paúgenos especlficos (SPF) ou
contmlados.

§ TeOs Órgeos estaduais de Defesa Sanirária Animal, das UF que aderirem ao plano:
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I - gariltirão o funcionamento do sistema de atcngão veteriúria e de ügilâacia sanitária em

sanidade aücola, psÍa üabilizar a ioplernentação do PNSA;
II - ad€quarão a lcgislação estadual especÍfica para a saoidade avícolg colocando-a em

consonância com a legisl@o foderal, mntemplando a atuação em emergfucia s8nitária;
Iü - realizarão açôes educativas, de âcordo oom noÍÍnas e outras fontes indicadas pelo DSA;
IV - criarso e promoverão s capacitâção pemân€nte de Gnrpo de Emergêacia Sanitária,

conforme a regulamentação do DSÀ;
V - paÍtrcipârá do Comitê Estadual de Sanidade Âvícola e nas ações dos Grupos de

Emergência Smitária em Sanidade Avlcola Estadual;
Vl - aoalizarão o cadastro georreferenciado, em foÍmato eletrônico, de todos os

estabelecimentos avicolas comerciais e os sítios de invemada de aves migratórias. fleverão ainda ser

localizados e identiÍicadm por georreferenciamenio: zoológicos, abatedouros e gra.xarias e

estabelecimentos de comercializaçâo de aves üvas.

§ 8e A iniciativa privada:

I - comunicarâ imediatsmente, qualquer susp€ita de presença de Influenza Âüária e Doença
de Newcastle ao Serviço Oficial e executará as ações necessárias à completa investigaçâo do caso;

II - fomentará o desenvolvimento de fundos esraduais privados, reconhecidos pelo MAPA,
para realização de ações emergenciais, freflte ao acontecimento de foco da Influeaz-a Aviriria e Doença de
Newcastle, nos plantéis avícolas comerciais ou úo, incluindo a poesibilidade de pagarneno de
indenizações;

III - promoverá pÍogramss de educaçâo continuada, dirigidos aos m&icos veterinários,
técnicos e produtores avícolas, conforme os manuais do PNSA;

IV - participaú do Comitê Estadual de Sanidadc Avícola e nas ações dos Grupos de
Emcrgência Sanitária em Sanidade Avícola Estadual;

V - adotaná aÉes mínimas de biosseguridade, definid"s pelo PNSÁ, oos estabelecimentos
avícolas comerciais,

AÉ. ê Os estados que aderirem ao Plano Nacional de Prevenção da Influenza Aviár'ia e de
Contole e Prevenção da Docnça de Newcastle deveÍão, por ato legal, criar o Comitê de SaniÍlâíle Avícola
EstaduÂI, constinrido poÍ represetrtantes da SFA, Ôrgão Estadual de Defesa Sanitrária Animal, órgilos
privados reprrsentativos do segrnento avicola e comunidade cieatíficq a fim de propor açôes ao DSA, de
acordo com a realidqrle estadual.

fut. Ê O DSA organizará, com periodicidade míoima anual, estudo de vigilância ativa para a
Influenza Aviária e Doença de Newcastle.

§ le O esnrdo abrangerá as UF que dispuserem de csd&sho georreferenciado, ern formato
eletrôtrico, atuslizado continuamente, junto à Coordessção de Sanidade Avícola - CSÁ" do DSA.

§ 2! FaÉo paÍte da população anrostrada: aves comerciais de corte, aves de postura comercial,
aves domésticas de criações não-comelciais e aves migra.tórias.

fui. P O DSA certíficaní estabelecimcntos livres da Influenza Aviária e Doença de
Newcasfle,
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Parágrafo unico. A certificaso de que lÍata o câPut deste Artigo abmngení

estabelecimentos avícolas de reprodução e pÍodutorÊs & ovos SPF ou conmlados,
os

AÍt. 9e A CCAL será responsável por realizar o credenciamento de laboratórios públicos, para

diagústim sorológico de Influen"o Aviária e Doença de Newcastle, em cada uma das UF's que

apÍ€sentarcm condiçôes adequsdas de execução do plano, psra atendimento de ügilância passiva e

programas de cenificaçáo de estabelecimeatos.

fut 10. As SFA'S deverão dispoaibilizar para o DSA a listagrm de médicos vercrinfoios
credeaciados pars emissão de GTA e a listagem dos estabclecimentos certificados nos progÍamas

saniÉrios do PNSA.

§ ls A CSA publicará a relação de médicos vercrinários credenciados para emissão de GTA e

a lista dos estabelecimentos certi-Ecados nos programas sanitários do PNSÀ a ser disponibilizada no sítio
eletónico do MÂPA, com atualização mensal.

§ 2q As SFA's eDcáminharão, até o f (quiÍto) dia útil de cada mês, à CSÀ, as modificações
ocorridas aas listas de que tÍatâ o § la, desrc artigo.

fut. I l. O trânsíto interesaÀral, para os difcrcntes tipos de exploraçâo avícola de aves vivas,
material geoético, pmdutos e subproônos comcstiveis e oão<omÊstíveis, obedecerá às seguinrcs regras:

§ lc0 ffiÍrsito interesadual de aves e ovoo férteis, descritos nos ircisos I, II, III, ry, V, Vl,
VII VUI e D(, deste paúgra.fo, sení autorizado, desde que os espécimes sejam provenientes de

estabelecimentos cerlificados como livres de Micoplasna e Salmonella, ccofomre Instrução Nonnativa
SDÀ d44, de 23 de agosto de 2001, e tnstrução Nonnativa SDÂ d 78, de 3 de novernbro de 2003, e no
caso de ratitas, a Instruçâo Normativa Conjunta SDA"ISARC ne02, de 2l de fevereiro de 2fi)3.

I - granjas de seleção genética de rcprodutoras primárias (linhas puns), importadoras,
exportadoras, produtoras de ovos férteis e aves de usr dia para produção de bisavós;

II - granjas de bisavós (bisavoseiras) importadoras, exportadoras, pÍodutoras de ovos féÍeis e

aves dc um dia para produ@o de avós;
III - granjas de avós (avoseiras) imporadoras, exportadoms, produtoras de ovos fáteis e aves

de um dia para produção de marrizes;
lV - granjas de maeizes (matrizeiros) importadoras, cxportadoÍa,s, pÍodutorôs de ovos férteis e

eves de um dia, para produção de aves comerciais, matrizes rccriadas de alé 24 (vinte e quatro) semâÍrâs e
outos fins;

V - esabelecimentos produtoÍes de frangas parzr postura comercial (aves com 90 dias de
idade);

VI - estabclecimentos de exploração dc outras aves, omamentais ou não, consideradas exótices
ou niio, destinadas à reprodugâo e à produçilo comercial de carnx, ovos, ou penasr, como perus, codornas,
galinhas d'angola, avesru?Ês, emari, emut;

VII - criações comerciais de avestruzes e ernes, com produção de ovos féíeis e filhotes, de no
máximo 90 (noventa) dias de idaê;

VIll - ovos claros (produros de incubatórios), dcstinados ao uso induslrial;
IX ' estabelocimentos Iivres de patógenos especificos ou coaúolados.
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§ 2s Â GTA ou o Certificado de Inspeçâo Saitária (ClS) deverá ser emitida por médico

veterhÁrio oficial ou credeaciado pelo MAPÂ çrando responsível técnico pelo estabelecimento de

origern das aves e ovos férteis, para os Ítens descritos no § lq, deste artigo.

§ 3e A paÍtL de data a seÍ definida pelo DSÀ o trânsito interesladual de aves e ovos férteis,

abdados Dos incisos I, tL lIf, Iv, V, VL VIl, VIU e D(, do § lo, deste artigo, somente será permitido se

o estabelecimeoto de origsm do material for certif,rcado como liwe de lnÍlucnza Aüriria e Doença de

Ne*c8sfle .

§ 4e A partir de data a ser definida pelo DSA, o CIS para o ffinsito inteÍEstrdual de ovos
claros, abordados no inoiso VII! do § tq, deste aÍtigo, somente será permitido s€ o estsbelecimento de

origem do material for certificado como livre de tnÍluenza Âviária e Doença dc Newcastle.

§ 5e O trânsito itrErestâdusl de aves de corte deverá seÍ acompatrhsdo da GTA, emitida por
médico veterhário oficial ou credeociado pelo MAPA, responsível técnim pelo estabelecimento de

origem das aves.

§ eO trâssito interestadual de aves de descarte de granjas de rçroduçilo e aves & dcscarte de
granja produtora de ovos pÍrÍa @rx mo deverá ser acompanhâdo da GTÀ emitida por médico veterinário
oficial. Essas aves deveÍão ser destinadas a abatedouros com inspeção federal. A emissão de GTA estará

vinculads à comprovação de recebimento pelo SlF, do lote de aves de descarte encaminhado
atrterioÍrrente.

§ I Aquelas UF's que aderirem ao Plano Nacional de Prwenção de Inlluenza Aviária e
Prevetrção e Controle da Doença de Newcastle e que danonstrarcm capacidade operacional de execução
de todas as nonnas do PNSA poderão, como medida prêventiva à possível entrada e dissemilaçito dos
sgetrtes dÂ lnlluenza Aüária e Doença de Newcastle nos seus plantéis aücolas, proibú o trânsito
iú€rÊstâdual de avÊs de coÍe, aves de descarte de granjas de reprodução e ayes de descaÍte de granja de
ovos de consumo, destinqrlqs ao abate, devendo obedecer ao seguinte:

I - paÍa a inteÍdiçáo do râosito interesradual de avcs de coÍte, aves de descarte de graojas de
rcprodução e aves & descarte de graojas de ovos de consumo, destinadas ao abate, a UF deverá
prwiaarente súmetÊr, à aprovaçâo do DSÁ" o plano de operacionelização e fiscalizaçâo dessa atividade;

lI - a restriçâo de dnsito somente terá validade para as UF's que caÍacterizÍem diferenciação
de rtetus sanitário ou de níveis de eÍici&rcia na execução de atiúdades dos serviços de defesa sanitária
anirnl, em conformídade com o estabelecido no aú 5e, § le, allnea lll, desta Instruçâo Normativa.

§ 8e Fica proibido o trânsito interestadual de esterco e de cama de aviário, bem como de
rcsiduos de incubatórios e abatodouros, para qualquer fimlida,le. Excluem-se desta restrição, os materiais
que tetúam sido submetidos a tratomeato apÍovado pela SDÀ capaz de assegurar a eliminação de agentes
causadores de doenças.

I - O tránsito interestadual dess€s mareriais deve ser acompanhado de CIS, emitido pelo
Médico Vetcrinário Menciado pela SFA, especiÍicando o tratammto a que o material foi submeddo.

§ * Ao ser identificad", poÍ programas de vigilância oficial, a pÍesença da forma de alta
Patogenicidade do ürus de InJluenza Aüária, ou de f),oença de Newcastle, as seguintes medi,lqs de
conúole de oânsito i-uteÍEstêdual 6erão imediatamente adotadas, permanecendo em vigor ué a conclusão
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{as atiüdades de saneamerto de foco, previstas no Manual de ContingÉncia à Influenzs Aüária e Doença

dc Newcastle:

I - aves de um dia e ovoc, provenientes de estabelecimeatos descritos nos incisos I. II, ilI, IV e
D( do § lq, deste artigo, deverão ser acompanhados de GTA emitida por medico veterinário oficial ou
credenciado, após realização de arnostragem sorológica negativa para Influerrza Aviária e Doença de

Newcastle, ftpÍEseúativa do lote, cujos parâmeüos serfu definidos pelo DSA, A validade dos resulÍados

sorológioos sená de 30 (trinta) .lias;
ll - aves e ovos, provanient€s de estab€lecimentos descritos nos incisos V, Vl, Vll e VIII,

devcrão ser acompnnha{ss de GTA emitida por médico veterinário oficial ou cÍ€deociado, após

Í€álização de amostragcm somlógica negativa para Ínfluerza Aüária e Doença de Newcastle,
reprcsentativa do lot€, cujos parâmetros serão definidos pelo DSA. A validade dos resultados sorológicos
será de 7 (sete) dias.

III - ovos claros, provenientes de incubatórios descritos nos incisos VIIL deverão ser

acompaúedos de CIS erritido por médico veteriaário ofrcial ou credenciado, após realiz,ação de
Êmostragem sorológica negativa para Lnflucnza Avifoia e Doença tle Newcsstle, ÍEpreseÍtativa do [ote,
cujos panfuÍleEos serão definidos pelo DSA. A validade dos resulados somlógicos será de 7 (sete) dias.

AÍt 12. A participsção de aves, incluindo radras, em eventos agropecuários, como feiras,
exposições, leilões e outras aglomerações animais, seú autorizada somente quando aquelas forem
pÍocedetrtcs de cstabclccisrentos cÉrtificados como livres de lulycoplasmo e Solmonella, conforme
definido oa Instru$o Normativa SDA d44, de 23 de agosto de 2001, e na Instrução Normativa SDA rP
78, de 3 de novembro de 2003 e, no ceso dÊ rúiEs, na tnstruçÃo Normstiva Conjunta SDÂ/SARC d 02,
de 2I de fevereim de 2003.

§ le E permitida a participaçâo de aves omamentais passeriformes, exóticas ou não à fauna
naoional, em eventos agropecuários, somente quando acoúpatrhadas de GTA emitida por médico
veterioirio oficial, e de laudo de insp€ção sanitária emitido por médico yeterináÍio, sem prejuim das
demais exigências legais.

§ 2e A pâÍir de data a ser definida pelo DSA, a participação de aves em evertos
agropecuários, incluindo ratitas, somente será autoriTaÍh para as aves originárias de estabelecimentos de
reprodução, cenificados como livres dc lnfluenza Aüária c Doença de Newcastle.

§ 3e AÉ a data a ser defrnida pelo DSA, será p€Ímitida em eventos agropecúrios a entrada
aves de estabelecimento Dão-c€rtificado como liwe de Inlluenza Aüríria e Doença de NcwcÀstle, somente
quando apresentados cxames individuais sorológicos negativos para Docrça de Newcastle, com validade
de 30 (trinta) dias, ÍEalizados em laboratorio oficial.

AÍt. 13. 03 Orgâos psladueis de Defesa SsnitáÍia Ànimal deverão rerneter à SFA, até o dia l0
(dez) do mês zubseqüente, o relatório de tnânsito aücola pra conhecimento, avaliaçâo, consolida@o e
posterior envio à CSA/DSA.

An. 14. A partir de l2(doze) meses da dau da publica$o desta Instrução Normativa, a venda
de aves domésticas vivas, por esubelecimeuos comerriais, somente será permitida quando atendidas as
condições descritas nos parágrafos seguintes.
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§ le os estabelecim€ntos coBeÍcisis deverão ser cadastrados no ór8ão estadual de defesa

sanitária animal.

§ 2e As aves comercializadas deverão ser provenientes de cstabelecimeatos cÊrtificsdos Pelo
PNSA e estar acompanhadas de GTA emitida por médico veteÍinário oficial ou credenciado, responúvel
téüico pêlo estab€lecimeao de origvrn.

§ 3e Para contsole do serviço oficial, um liwo de registm contfndo informeções sobre a

origem e destino das aves, e as medidas saitárias executadas durade o alojsÍnento e mortalidade, deveni

scr nnntido no estabelecimento e disponivel para Escalizaçâo, sempÍÊ que solicitado. AIém disso, deve

apres€ntaÍ um memorial descritivo sobre as ações de biossegrrridade adotadas durüte o alojamento dos

animais, incluindo destino dos dejetos e de carcaças.

Aí. 15. A Coordenação de mutos Veterinários do Dcpartamsf,to de Fiscalizaçâo de

Insumos Pecuários (CPV/DFIP) controlará e supervisionará a distribuição de vaci.nas para Inlluenza
Aviária e Doença de Newcastle, Eo que se refere à quaatidade de vacinas produzidas e imponadas e a
quanüdade desses insumos distribuidos por UF.

Parágrafo unico. O mapa d€ distribuição de vacinas regisradas deveÉ ser eutregue pelas

empÍesas produoras e importadoras, trimcstralrnente à CPV/DFIP, que seÉ responúvel pelo
encpminhamento ao D§4.

AÍt 16. O boletim sanirário, de que trara a Portaria sDÂ n"210, de l0 de úril de 1998,

Aaexo IV, deveÉ úegar ao Serviço de Inspeção Federal - SlF, com 24 (vinte e quaEo) horas de

anteccdência ao abate das aves, conteado as seguintes informaçõcs:
- dados do estóelecimento de origem ílis av€s;
- número inicisl e firal de aver alojadas por galÉo;
- doenças detectÁdas no lote, durante o alojamento;
- tipo de tratamento a que o lote foi submAido, especificando o ageÍrte terapêutico usado e

duração do úatâmento, incluindo o uso de vacina para Doença de Newcastle;
- data e hora dc retirada de alimentação; e

- assinatura do medico vacrinário responúvel pelo estabelecimento.

§ le Quaado da análise do Bolaim Sanitário, se constatada taxa de moÍtalidade igual ou
superior a l0P/o (&z por cento), durante o alojamento das aves no estab€lecimsnto de origsÍL o médico
vetrf,inário FiscâI Fed€ÍBl Agropeculrrio do SIF deverá rcslizar coleta de soro, swabe cloacal e traqueal,
wt úé lo/o (urn por cento) d8s aves do lote, para posterior enüo ao t aboratório Oficial, e enviar
comunicação ao SIPAG, que ciertificaÉ ao SEDESA.

§ 2e Quando {g enÁlise do Boletim SaniÉrio, caso seja identificada taxa de mortaüdâde
superior a lV/o (dez poÍ cctrto) num período inferior a 72 (setenta e duas) horas, desde o alojamento rlns
aves no estabelecimento de oÍigem até a ernissão do boletim sanitário, ou quando identific:.la monalidade
igual ou sr.perior a l% (um por cento) óuantc o tra$porte das aves, do gêlpão ao úatedoum, ou ainda
quardo identificados sinais clínicos sugeüvos de lnÍluenza ÂviáÍia ou Doenç.a de Newcastle no lote de
aves, deverá ser realizada comunicação imediata ao SeÍviço de Inspeçâo de Produtos Agropecuários
(StrAG) e ao Sewiço de Defesa Agropecuária (SEDESA) sobrc o ocorrido.

iÉ
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Anexo Vl
sE(rst Àa Dc EEsa A6nogÊ(IllIa

TNSTRUçÃO NORMATTVA Ne 10, DE 11 DE ABRrL DE 2013

o r€cnEÍÁao sulsÍÍruro DE oÉrEs^ 
^GnopEcuÁira 

m m EfÉRro DA ÂG8tculruiÀ pEcuÁÂr E 
^aaíEoMEIÍÍo,no uso da5 .trlb{riçõas qúê lh! cooíêr€ífl os arrs. l0 e 42 do Ancxo I do DêcÍato nc 7.ü17, de 4 d€ mâíço de 2010, têndo em vls_

ta o dlrposto no Í»crcto ns 5.741, d€ 30 de março d€ 2006. nô Clecreto ne 24-5.{E, dc 3 ê iulho dê ú34, na lnírução No.môti-
y4 nr 56, de ,a dê dr..eí'|bro & 7ú7, hà Poít ria nr Ir3, d€ 19 de 5ct€mbro dê 199a, c o qu. co.rst do Processo n0

210(x).m2155/2011{3, r..ohr.:

An. lc Ocfinlr o programa d€ gê5tão de riiEo diÍ.renciado, ba.eado em vuilâncià epiêmiológica e adoÉo de v.cinas, p..a 05

6tabcleciriêntos avlcolas conridêÍado5 d€ maloí slsceptibilid.de à imíoduçâo ê dlssêmln ção de ateótes patogênico5 no
plaírtêl avícola nagiontl ê pará rslab€leçlmtitoS avicofaS que erêaçam atúidadcs quc necesfam de maioÍ rigoí ianitáro, rên-
do or s[8uinte':

I - 6tabeleaimentG avícolàr de cone c d! Í,o5tura com€ídal náo adequados aos plocedimelrtos d€ regiíÍo, da acordo com le
tril.ção ütente;

ll - est.bêledíÍafitor avícolas dê postura @ma.Eial com telpões do Upo 6liíorniáno, clássiao ou modificado;

lll - astôbêlcciímntor avÍcolâ5 de rocria de ave' da FoÍuaô não âdcquãdor àos píocadimêírtor de ,egirtro, de .cordo com e le-

lislaçlo vi8ênte, que fárem alojrmênto das âves pôr3 su3 própria stilização, podendo à fâse de produÉo rca rêeliredâ na
mêsma píoprlcdad! ou eÍn outra. poíéÍn do mesmo píoprlêtáíio € que as àvasnão ioÍíam trânsito inteÍestadual;

ÍV - rstabclaaiÍncnto5 avkolas da anação de oirt at ãves, à .xc.ção de íâtitas, não àdêquairoi aos pÍoaedlmrntor de retistro,
da acoído aom â lêtiilâçlo vÉcnte, dertinàdos à produção de cirnê e ovoi ÍràÍa consumo ou ovos lÉrtêis ê aves vivas que po3-

ram E.l dê!úlnadS ao consúmo humano;

v - 6tÀbalêcimaôtos ayíaolas qu€ ênviam avcs peí. locâis com aglomerãções dê ev.5, como f€iras, erposições, lerlõas, lntre
oulíols; ê

Vl. ertab€leciÍoanlo! ,vícolai que êoüam av€5 e oyor ÍÉnels paÍa estâb€lecimentos de venda de âvesvúe5.

An. 2r Os ..'tôbêlêclínentos .ví.olas d.rqitos no5 i.rciios l, ll, lll e lV da art. 1r deJta lnstrução l{orm.tiva dê/êm sêÍ tubmeti-
dos à vBjlSfiia epidlmiol(,pcâ dos seus Caírtéir .ví.!làs pârâ Sorroíisuo Er,têtftídh e lÉ.hnorrcllo Twhitíüim, coíÍ. colhÉ,,làt
da amostÍa5 pôra à Í€ali:ação dê têÉtei hboiâiorlâi5.

An. J9 Os €íaheltirÍrentoi eücolá6 da pGtura @mercial dê5cíito! noó incisos l, ll e tll do an- lE d6t. lnstrudo Normatúâ
d6rÉfi ft.ntrr.loiad-s sornante awr vacinadas, aorn vâahas viyà5, p.ra Sohnooêlld Entríiaidit.

§ 1l lncluem-se na eritêÍEiã do capÚt dênê .Ítigo os estib€l€(imentos àviiolas que abiaífl codomeS ou outraí esÉcles d€ a-
ve. qú€ pÍodurêm ovos pal! consumo humano.

§ 2r Â va<inação dcva ser aCkada no incubatório ou ne fase d€ íeqia d.s avês (anrcr do inkio dê píoduÉo), ê o eÍquemâ de
vacinaç:o davr sêguir a reaoÍnandação do Íabricante da v-dciná.

§ 3e 05 e§trbdaEim€ntos avícola5 da poíuía comaraial que rcalltam a íara de produção de oyús deveín reclbí aves já vaci-
nadas.

Arl 4e Os ê'lahÊleclm€otos avícolôi d€t(,itos no5 lnclsos V e Vl do art. l9 d€trâ hstrução Noímativa devcm 5cr sgbmelidos à
vlgilânci. êPidemiolótlca dos sêus plântéis àvlcolas paía Solmonallo Ente.taidls, SolnÚ/nef/d Typhimu um, fulhoaelto Gotlino-
ruú e SokrtE/nelkí Pu orurn, aom aolheitai d€ amoírà5 paaa a rrôluação dr teses làborâtgÍiàir, e d€vem manteí aloFdes to-
nrante aE yacinadat pôra a doênçã dê Núcastla.

PaátGfo ünico. E&luem_!ê de5sa erEêrEià ar ãves dG um dià provênient6 dr IrenjaÍ de reprodução certítadas como liví6
para estê! atente, patogàicG e vacioadas para a doença dê Newcãíle.

Âí 5t As vacinôs de Sohno ello Enteritidis ê doanp dê Nrwtâitlc dcy.Ín 3c. registraúi no MinistéÍio dâ ÂgÍiqrltuÍô, Pêcuáriâ
a Abastlcimênto _ MAPA e ulilizedá6 som€nte as ê$É{irs da avei parà ás quais as va(lnas tenhâm recoíneídãção É ind,cação
de uso pelo r.b.icante.

An. 6r Par. Íinr derta lnstruçâo t{oírhativ., círt$dê.sê:

| - avc. de produÉo: quaisqu.í erÍÉcie5 dê a\rer destinada! à
r quê 3êr dêstinadar ao corqJmohume ,ro;

plodução de came e orEg páÍá consumo ou ovos íértei.r e aves
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ll - §ôcÍifício sanitário: flndidade de uro ercluslvo do eerviço veteináÍio oficial. com o obietivo da BÍÉamento dê êstabelecr-

mcrtos ãpór coírfiínrÉo da ocorrência d. doênça. quê aoÍniía no abatr do5 anirnait Gom aPío{eÍtàíÉnto condicioflal das

carcâ(as a víÍarat êln 6tahaladmento d€ abalc sob iúpêçlo údel p.€gamantc autoíizado; e

lll - d6tÍuiçãot fiíÉlidad€ de ulo erdulvo do rarviço v.t!Íinário oficiel, aom o obietivo d€ san€amento dê e5tôbêlc(im€nto§

ãpó5 coÍfiÍmàção da ocofiência de doençâ, que coíslíc no àbete dos animais aelurdo da d€5truição das carcâças e ovgt êm

lo.ãl lndkido pêlo serviço vEtêrin á.io oficial.

CAPÍruIO I

DrsFodçôEs GEiars

fut 79 PaÍa Íins dc útilâociâ epdemlolótka on.ra 5E,hnoí,cllo spp., os estabelêtímentos aúcolas de quc tráta e§tà lnrtnrção

^loíoativ. 
rêíio gJbmetidos . colhdtas rêgulôr€s da arDottÍâ' paÍe a reelkaçro de t6tet b'cte'ioló8i'ol de itolômênto e tiPr_

ficàéo.

An. 8, Âlém dâ5 colheitôi ícÍulrres nos astahelcGirnentot aüaolas sob üúlánaia epàrlnüológi@, o seÍviço veteÍináno ofkial
podê determinôr a realização dê colhêita3 âleatóriât bem como o àumênto do númGro dê Dottra! . leíeft colhidaç ê o nÚ'

mêÍo dê âvláíioa a s€rem arnosHos pàrã Solrnohcllo W. eh Íuãçào das medidas dc biosseguridâdê âdotadas, tamanho dos

lotêi âlolâdos, oaoÍrêícl. dê câr6 sulpcito5 ou positiyo3 n. rcgão oiJ oo píóp.io estúrlêaimênlo, investit.çô.5 ePidÊmiológi
(a5, ou em íur4ão de outr.s condiçô6 epideniolóllGs peninert.r.

PaÉgrto único. As colhêitâs aleatória5 podêín sar íeeliêda5 a qualqueí tampo, pod€ndo atÊrücr ou não .os cÍoírogÍame5 dê

colheltzs íetulàr€s dos ast Hcalnêntos wÍcolai.

Afl. 9r As colhêr'tas da amottra5 ret(daíes ou al€atórias devem rer Íealiradar sob responsâhllidâdc do ítédico vetlrinárro ofiEiâl
ou do médico vêteíinário que íealEr o aontrde sanitáÍb do ertabde(iÍnênb aúcola, rob fisoliraÉo ou supeÍvisao ofi(ral.

Aít. 10, Os t6te5 lrboralonzls paJe Solmútallo spp. D€vem *í rêàlirados nos laborâtódos ollciair or./ rrêderriador dâ Rêdê Na-

clonal de Lãborátó.bs Átlopêcúriôs do Sistêínô UnifEado úê Àtênção à Sanidâde AtÍopêcu&re, e oi resultâdos devên 5êí ê
rnôdos em ÍormuÉ,io pâdroí rado pêlo MAPA.

§ 1e As emottíài podêm ser dêttlnadas aoa laboíatórios oficlaia, d6de que envlades por médico reteíinário oficral.

§ 2e O envio do míaaial das aolhêitaj retulares oo âleetóÍiat deya t€r lnclminhsdo â qualquê, úm dos laboíôtórios, a cíitéíio
do scÍviço vetaíinário oÍkial.

An 11. O número de nrkleoS e de talpõ6 a serem amostrados deve seÍ dcfinido dê ãaordo com 05 rguintes íitérios:

| - qu.ndo or eíôbêlêcrErentos ãvícola9 possuirem mãis de um hú,clêo àlorôdo no momento de colheità de aÍhosttà3, todot ei-
tes nú€leos d€vem se. amolt ados;

ll . quando os estabalacimantoi aMcolâs possulrêm núclaoÉ com vádo5 galpões, deve ier redEada a colhelta em ume amoÍíô-
8em íepresantativa d09 SelpõGr d€ cada nÚcleo, aoníorme tab€laabarxo:

wÚiíEio oc G rPõ85 l{o Í{ÚcEo nÚiaERo DE GI|TOCS A SEREM Mor{rTox DOs

1a3 Todos

I 3

5.10 4

11em dlaírte 5

lll - os 8âlpõês E seíem monitorâdo5 deveÍr 5€í eÍcolhidor píioÍiaândo-sê aquêles com avei que apíc5€ntem sinais clínicos
comp.tívei5 com ialftoÍrelosa5, índkr5 todéqlicos .bairo do csperôdo, avÊ9 submctidas a iituâçõ€s ar gariodos dê êstÍ.ssc,
dcntr€ oJúo5 fatorcs qur fÊvoÍcçam a detêcÉo do àtcntepâtogênico;

lV - não dcvalrr ser amostÍadôt ôres que tcnham rlrehdo rdcinar vhrat pa?a Sol',toflello Ente.llriris nos último5 6{) lra5santâ)
dias.

An. 12- ÂÉ3 r€Íem colhidat, .s àmosttir devêm tar aríhatenedâi ÍeírigeÍadas e enüEdas ao labo.atóio em, no miximo, ,48

(qua.aota ê olta) horôr, mantdas rÊfritêÍaê5 durante todo o uanspoíte.

Art. 13. fodas es ãmostras colhldaa devêm sêr procêsJàdas segundo mâtodololia parê dia8nósttco e tiplíicação dê Sormorrello
W,, dê *ordo cbtít hgiíaÉão vitente.

t



aarvr(o r0aLtcorroarrr
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A.t. lit. No momeÍrto dô colheita da! am6trâr, rs av,eJ nãO deueíÍ| tátAí sOb efeito de atentes Anti

grâm neSativàs.

Art. 15. Ai amostÍer colhidõ devem rêÍ ênüàdâs aoín lecres inúoláveÍs e numerados ao lat oràtório-

An. 16. OS Custos reÍerentE à colh€Íta de amostras, rêtúlares o! .leatórias, ao êll9o dês5as amosms e ao Seu pro(!!5am!nlo

!áo d" respon5ôbilldãd! do ertabahciÍn€nto aücola.

c Ptruto ll
oa uGtútaoa mD€MtolóGrcr roE EsÍAEELEcr r€ ros AÚCot s DCsCflÍot Hos lxosos l, ll, lll E lv Do AaÍ. lr

Art. 17. Ar colhaitrr de amoífir3 pôra o diagnóstiao laboratodal dcv€m 9ei realiradas a aáda a (guatÔ) meiês.

AÍt. lt. Pôíã elteb€lêcimen(os avícolas de codÉ, o9 têstas lâborátoriais pÍevistos no ô.t, 19 desta lnÍtruÉo NoÍmatlva de\r€m

3êí aêalitados o meB prórirnô porsivÉl dô date ô ebâte, dê ír|odo qu. s.us íêsultadot s€i.rn conhê(idos àntê5 da! aves §erem

erirtadas país o abate.

tut. ,9. tu amoíÍas à tsrem colhidas pot Salpão do núdêo obede.eÍão ôo s.tuinte'

I - 3m ltaÉzertos) tr.mar dê fêrê§ írescai, píeíeíeEialmcnte cecais, colhidâs em diferente! FFntos diÍribuídos ao lorwo do

talpão, rarntidâs em oma Únicà ârh6tra; ou

tl - 4 (quâtÍo) iu.b6 de arrasto ou 2 (dois) pârêE de pí@é5, a8rupàdoi ern 1 (um) pool, umedecidot com mêio de conseÍYdção,

rêndo qu. c.d. ruabe ou par de proÍÉs dev. p.ÍíareÍ 5(»( lcinqu.nla por cento) dà rupeílcie doSalpão;

Pàrágraío úírlco. De xoÍdo com ai àmostraa colhldas Ílor incigo3l a ll dêstê attito, deve sqr Ísalirado 1 (uml teste bàcrerioló8i-

co portalpão incíuido na arrostratem do nÚcleo.

Art. ZO. Pârô ã aolheità dc àmostrat os 5uàhe5 da àrrásto ê paopés dãrem iêÍ paeviament! umêdeddog com írelot de coosêr-

vaÇão, §endor

I - á8ua pêptonada tambonàda 116;

ll - melo de Càry & Blah,

lll - rolução fisioló8icâ; 6r

lV - soluÉo de rhte. x.

cÁÉruro Ír
D Vrcru AA ÊPrO€Ml(XóGrcA Mrs ESÍ SA"EOMEÍ{TOS AúCOi 5 Í}C5CnÍ?OS OS rraClSOS V . Vr OO A8Í. 1r

An. 21. Os estabêleclrn€mos avkolas de§<Íitos nos imlios V Ê Vl do aÊ 1e d€sta lníruçáo t\iormatlva devêm s€r cênrfic.doi
como livr6 de Sorrroaello Énletit]d-á, Solmonello Typhirnoduh, Solrnonello Gollinorum e Solmoôc o Pulon/m pêlo PÍoÊrama

Nacional de Sanidadc Avícola - PNSÀ confoame hfiCação vtseÍltê, or.r àpíBlntarem resullador n€BâtNo§ am tcstês paÍa €5re5

a8entes,

Art. 22. fu colhcitas de amoíra5 parà o diagúrtico laboÍatorialseíiio Íe.liradas a ceda lotc de eves erÍvíado ao locC Eotu a
g,omê,aÊo de eves ou êstabêleaiínênto de venda dc à\,rs vivaa, de lr|odo qu. o3 tcstês laboràtoflaE previío! no aít. 23 destâ
lrstruÉo Norm.tivô laiàm reallzados o môii Íróúmo posível dâ d.ta d€ movimeínação das ayês, € seus.€5ultrdor a€Jam co.
nh€cidor ames dai ãve3 sarem tnovlmêntâdas.

Pará8rafo úhico. Pârâ 06 €Jtâbelscimentgs avkola5 que ancaminham àvci írequenteíhente àos locais aom atlomeraçõci dê ô-
ves ou ertab€lccimlnto' d. venda ds ave5 viva5. a colhrita de mateíial pare diaSnfuico laborôtorEl poderá saÍ íêetzàda no
núd€o a cada il (quatrol ÍÍres6.

M. 23. A5 amoírar a sa.Én colhidâ5 portalpào do íúcleo, para a vitilância eÍidemiolóBice d€ ertabclecim.nto5 avrtolas nào
cênifiédos pêlo PI{SA, ot cd€crlfu .o sltullrle:

| - 3q, (treaGítos) 8ràmas de fêrÊs írcs6t, preÍêrêncialmente cec.is, colhidas em diÍêÍeíÍe5 pontos dirtnbuídor ao longo do
gdpão, dividid8 em duas amostaãs dê 1í) (cênto e ooquentâ) tÍam.s ern càdôj ou

It - 4 (quitÍol suabê5 de aríesto ou 2 (dds) pàÍes dG pÍopés. dlvididos rm 2 (doisl pools, contfido 2 (doiil erabes de.rôsto ou
I (um) paí d! FoÉ êm cada, umedeqdos corn mcio de consêryação, sGndo que câda su.Lre ou ÍÉr de propé! deye pÊífarer
5(,9. (.inquenta poÍ cento) d. rup.Ííícic dogalpão.

Pará8rro únlco De acoÍdo Com ai àmo§tras aolhidáa Í1oi inrisos I r ll denê artigo, dêvêm scr rêalirados 2 ldos, teíca bàctêÍi-
ológicoi pú.a 05tâlpôlr ihcluídos na amoitragenr do nlkleo.

Árt. 24, Fóra a colherta de amo5trás, oB suabês de arrasto ê pÍopê dêvenr ra, pÍêrriâmêôte umedacidos aom maior d€ (onreí-
vaÉo. conformr clescÍito no aÍt. 20 destâ lnstrução Normativa.

_ '- --1
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Aat. 25- PâÍa núdêo5 aom iryls quc âpíaicntêm rinôis clínícoi (ompatí/êls coín sàlmonllh GalllnaÍum e s.lmonella P

dryêín serúglhldos úncdirtamlnte ó.íãos de 5 (.iÍr.o)ôvÊs do.nteí,3.ndo: I poold! 5 {cinco} tkados e 5 (b.ços), I (um) pool

d€ 5 cecos coín tonsllas cftals ê I (um) pool de oúÍios (quando houvÉÍ) pór gelpão ond€ houvêí àvÊ5 doent6.

Art. 26. O enüo dâ5 demâ6 aves, não clas5ifiGadas como aver d€ produÉo, pâlâ locais com etlomerações de avês c ettàbele
cinêntgs cofteÍcles de vendâ dê avet vivas, deve sêr p€ímitido sofirrÍtte quando acompànhadãi de Guia de Ííârúito furimàl -
GTA e de laúdo de inspêção sanitáÍi. emitl'do por médlco veterlnáÍb,5em pÍeiuíro des dêmàis eritêncrâs lê8ai!-

cAPtru[O w
D trIEtPf,5ÍAçÃO DOs iESI,LÍAIXI6 É ADOçÃO Oe MEDTDAS D€ COfinO["E §AÍ{ÍÍAtrO PA8Â ÚCIEO:' POS|Í|VOS PAnÂ

taLnomtr. Edlrttidb" sdfiorx{r Twàlnürlur, Sdmd}dL 6.nh.tu tr o.r S.tDiclh AdloíuÍn

art. 27, Os diàtnóííms positivos paÍa os agenteÉ €tiolótiros dê taata êstr CaÉulo dÊverh sêr enaãírinhâdos lmdratamente
pdo bboratório ao rcíviço veterináÍb €rtaduàl e ao s€ívico de Sàúde AnilÍral da srrperintendêncie Fedeíâl da Âgi(uhuÍ. - !FÀ
ondc sr locâllta o Êstãbêlêçimento, em ,oÍÍnulá,io padronirado pelo MAPA.

PâráBráfo úôico. Pãrô núcÍ€or dê poituía com€Ícirl ou quê elolam queisqueÍ àvÊr criádd par. . produçâo de ovoa pdÍa con-
sumo, o! diagn6tico5 posnivos tambéo devem s€Í encaminhados imediataílêít€ pelo leboratório ao rervrço de in3peção de
prodúos de oÍigeh ãnimâlda 5FÀ

Aí1. 28. Pâra a iínerpÍeração do5 resultadot doi reslês labordloÍiais para psquka de Sdlrroaêlro pp., um núdeo ê consrdeÍ?do
poitivo para os rtêntes êtlolô8icos dê que trata e§te caÊ1ulo quando pêlo menos 1 {um) tê5tê âpre5entar dlâ8ústico posÍtivo
pera e$es atlntei-

ArL 29. O márico veterinário que realita o controlé sânitáaio do €{tâbêl€cimehto âvÍcolã deve Íelôtôí 05 diôBnódc!! positlvos

Ílo infohe! mcnsãis dê ocoríênciâ de doen(as des àves e ve(inação, entÍêgue5 eo seÍviço rlrêriúrio oficiâI.

Art. 30. Paía hrj.l€os posltlvot e caha e o eitêrco d€ todo o núaleo deverD seí lratsldo3 aom metodoloda capãr de inattvar
fulfitone o spp.

Pâaá&afo úhico. A reôlirâÉo do tratemento da cama e do estcrco deve sêÍ corhFrovàda Fêlo médaco veteÍinário qua reallzâ o
cont.ole sanrláíio do eitebêlêcimeflto àvkola ao serviço vet€ÍlnáÍio 6tadual-

AÍt. 31 . O trânrlto da s avês provanientês dê núcleos positívos deve atchder às 3êtuintes condrçõ6:

| - perâ as âvei de corte e d€ postuÍa comercial, ã 6nalldadê do lrânsito dev€ iea realirada exaluívamentÊ pàra saaíiÍÍaio ranitá-
rio ou destruçlo, imediâtam€nte ou ao fihal do ciclo produtivo dõ av"s, com êrcêção das avês d€ recria de postura provenien-
tês dos estabelecimcntos avlcoLg descrilot no inciso lll do ..t. te desta lnstauÊol{ormativa;

ll . emisÍão de Guiâ de Írânsito ÂníÍrEl - GlAoÍiciàl;

lll - par. o tránsho inlcreitadual, o sâyviço veteriôiiÍio eíadual d, Unlúdc FcdeGtlv-a de daíino deve €mitií prévià autorua'
çào plaa o recabimehto da§ avÊs.

Arl. 32. Os sêSuhtes paot«ürnêntos deveÍn 5tÍ adotados nor abalêdouror para o abatê das àves provenrentes de nlkleos poe-
tlvo!:

I- abate mediato ao finaldo dia, sêndo o últilno tr te â s€Í ebâtidoantes do procêsso d. hjBênizâçâo;

ll - dêsiníÊcção da linha dê abate e€quirEmêntoi âpós o âbate Írâ9 ãves;

lll - r(5lnção de comerclallreção dcr produtos oÍisldos do abáte das aves, de acordo aqn eütências deÍn€rcado;

lV. dlmlnuição davêlocidàdr de abate para mclhor avaliação das caÍ.ãçôr, ó cíitério do rcÍviço de anipêção oíiclal; e

V - adoçào de demais êrrgahciâs prrviStar pclo seavíço de ingpeção oírcàl e horfias vigcntês dc írspa(5o dÊ p(odutos de oíi
tem animal.

Aít 33. O nrklco fpritivo dcve !€rÍnane(er soh âs medrda! de conEole $nÍIãno Fevistâs nos arts. 30, 31 e 32 d6ta tnsrruçEo
NoÍmôtiva, âtÉ a obtEnção de retÊ6tc5 conrecutivo! com re5ultâdos nêgâtivo5.

§ 1r Para núckos que aloiam ave3 de co.te dêl/a sêa realirôdo I (wn) retede ,lo lote sagünte de aves aloj.das

§ 2e Paía núdcoÍ gue aloiôm lves da postura comerciôI, ou quaisgrs .ves criadas para a produçào dê gws paía con8umo, dê-
vêm 3Er Íealirados retê5t6 de acofdo (om os sa8uinte' crltéíos:

| - pãrâ núdêos aom idade úniae:

ôldeve iêÍ Íealüado 1{um) íet6te no lote s€guinte de aves aloiadas;ou

b) devêín s€r Íêaliaâdos 2 (doi§) retêltes no lotc de aves qu€ aprescntou íesultrdo posllivo, c.so ai .vês Írêrmaneçâm aloiàrles
no nrkleo, com lntervalo minimo de E (oito) dLr entrc as colhêitas dêâmojtr.s;
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trrYrCo róttrÉoatôar^t
rtttllatto Dr laarcu Itu a^, ,tcqlrtl t aa^3Íaclrlilo
turartrtt túllct^,aottlt Dt aattcúttut^, tt<ula tt I aartrlclrtlro ar r^Yo aaollo Do lul
ta aYr ço Dt rrlc^Lrr^(lo ot rrturot ,a lulr, ot

ll - paae nú(lêos com mail dê um talpSo com idàdes múltiples, dêvem r€Í reallrado3 2 (doir) ret6tês, com ihteftâlo Ínrnimo de

t (oito) dtâs GnEÊ al .olh.itas dc amostras; lll - 6 íetêites dlr,em istuk ar mesmai mGtodolggi.s dàs colheitâi rêlllaÍes d!
amodras des.rit s Íros Capitulos ll e lll, coríorme o côio,

art. 3,t. C-aso s€iâ administràda aÍrtlbigücotrrâpiâ nâ§ .vês ôloladas, ddem s!í àdotados oi retuintes proccdimentos:

| - quando for nêcessáriâ a ÍeâliraÉo de 2 (doi§) rêtêrtea, coíríofie cíitéÍlos definidgt no ôn. 33 dctt3 lnstíução tlormatlva, o

1r {p.imêiro) retesre deve i€Í ÍeálEado apóiofind do periodo de caréÍKia do pníicípio ãtivo utili.ado;

ll-o médico vetÉíanáÍio quÊ rêallr. o contÍolc s.nitáÍio do êst.t elêclmento evhol. dcve manteí ?êBistÍos dernonstÍando a5 da-

taS lnioál Ê final do trâtimcflto, pinaípio âtivo utihtado e todâ a identaÍicaíão do produto utillzado, para nni de vêíiítcâção do

5€rylço wterinário oíiEial quando neaêssáÍio.

câPfrul'o v
DlsDo§lçô€s G[R.ts so8lr o rn^l:glo D s 

^lrEs
An. 35. Has Guias d€ Trânslto Aolmal - GTfu dê riovimêhtâÉo dai aves de postura comêÍclal vacrnadas paaa Solmonello Ente

tdis e d€ moíiÍnentaÉo das aver vôcinadas paía do.nça de Nê*cãstlê, dava ê9taÍ dêaÍila â 
'.Ítiliração 

d6sas vàcinat, conÍoÍ_
me o c450.

Ân. 36. Qsando as âves provenientes dê núcleo! quê íeãlizar.m a vitrlân<ia epidêmiolóticà pàra Soldtoiello spp- foíem envte-

úi paía abôte, devem constar no Boletim Sanltáíio de abãte d€sias ãver ar infoÍmaçôes reÍeÍÊnte6 aos testes laboraloriai§ ae-

alEâdo§, rendo a5 setuintes:

l- númEro do làudo latordtorial;

ll - idêntmcação do laboratódo que Í€alltotl o6leíed;

lll . detas da coiheitô de aíro!úrõ e dà ernilEão do Íêsultàdo; e

lV - resultados dos teses.

§ le Pü-ô as.vej abitrdôs no penodo d€ intervõlo êntre cdhêitas e que não Íoram amoíridas, devem cooStar no golctim Sani-

táíío as inÍoÍínâÉêi dcrcntar nos incEor I a lV deíe aÍti8o, referêntcr à última colheita Íeàllzada oo mcsmo núcho. além da

data píevistâ pôía a próíma <olheit de amostías.

§ 2a Qsindo as aver provlnientcs dê nÚcleos quE raafulaÍam ô üEilancia epide.nlolótkâ peta Solfioacllo spp.lorêÍn anviãclãs

aos local5 dc.Blomêlàçõct dê àríÊs oo ê5tahêlêcam€ntos de y.ndâ de eve' vivas, deve constlr na Gúra de Tíân5Íto fu$mal - GÍÂ
de mov|mentação desras aves ar meJÍnar rnformaçõ€s que constam nos inarÍos I a lV deíê ertiEo.

An. 37. Pâra ajtâbalÊrimantos íegs[-ddos, de acordo con a legsleçáo vigente, € que enviaín aves e locels de atlomeraçõB d€
ave! ou estabeleclmeotos de venda dê avês üvaÍ, deve aonstâÍ na 6TA o nüm€ío d! rêgttÍo do êíôbelecimento.

caPhul'o vr
a»sFoflçÕEs Fr,lÀs

Art. 38. Cab€ ao médico vêtcrinário quê realitâ o contíolê sanitáíio do estab€lecimeírto avkola comprovar, iunto ao serviço ve-
teÍináÍio estidual, o§ 5€8uinte5 prcedimeítos:

| - . erccufào dã vltulncl. êpidêmiológica prevtstà nest Insln ção No.màtirâ, hêdlànte ãpreientôção dâ protÍamàçào dàr co-
lhlitas pràristãs c Íêalizãdâs ê reu3 resúltadoí, entne outros documentos;

ll - a êrêcucto dar vaclnaçôes prÊvl§õ neste lnstrução NoÍmativa, medianta àpíesênlrção d€ nota fisaal de cdipr! das va{i-
naJ, plâllilhas dê çont.ole de úo dê vâcinas, entre outroí documentos

Art. 39, Pard coínrole do !êÍüço vaterináíio ofiaial, ú estabelecimenlos de venda de avês üvãs devemi

l- 9eÍ cadastrado m seíviço veteaináÍio estadual; e

ll - manteí or SaSuintes doEUmentot dÉponivers pãrá Íisaalhàçao, s€mpre que solicitadoi

a, livro d€ Íetistro Eontendo iníoímrçó.a íobre. oritem e dêstino das ôves;€

b) deacÍição das medíd.s i.nitánai adotâdãs paÍa o ãloiamêoto de5 avls ê o dêíiho dos dejeto5 e dccàÍcâÉ1

Art 40. O s€rviço dc Saúde Ànlmal dâ StA e os s€rviços vêteainárlos eJtâdueis .m qire se locrlira o rst3b€leciftenlo âüco le sio
os ortanítmos r€Ípontãvais, na rua áre. de atuação e competêncià, pcl, deÍniçlo dà5 medidas âprop.Édãs pâra a soluçáo do5
p.oblêtia5 dê Íraturerã saolláÍia, ob6êrvàhdo o êstabelerido hâ legisleção vigêntê.

Art 41. ÀÍ dúrides 5u5cltádat nã àpli.àção desta lõst.uÉo NoÍmativa s€Íão diÍimides pelo OÊpadamênto de Sâúdê Anrmal .

DSÀ

r
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turtttlYtrDlrGlrttDraa(ot l6tlculTUtl. , tcuAll^ a AtAatralatlro tr I^to alotto oo tur
taarrço or ,rtcltrrAçlo oa lraurol rtaulalo,

Arl 42. Eita lnstruç5o Normatiya €ntra efi ü8or @ (srssênta) dlas após a data de sua publlcação.

Ârt. 43. Fi(.ín .evogado. 6 ârt!. t2 e 14 da lnstruç5o l{ormatMd n9 17, de 7 de aMl de 2006.

A.L rl4. A,GpÍoduÉo intetrâl dâ lnstruÉo lito.matlva nr 17, de 7 de abril de 2006, consolidada com i§ sllas àllêraçõês, será rê-

publkadâ no oiádo Oficial dâ Uniào.

$CAiDO OA CUI{HA GAVATCATÍI JÚ IOR

Ptbá<orln tu O.OU, .k t2 .tc out .k 2013
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Anexo VII

PORTARI,A N" I 538, DE 08 DE SETEMBRO DE 20 I 5

DISCTpLINA o tnÂNsrro DE AVES E DE CAMA DE AvtARro No
ESTADO DE MINAS GERÂIS.

O DIRETOR-GERÂL DO INSTITUTO MINEIRO DE

eCnOpgCUÁnfe - IMÀ no uso da atribuiç:Io que lhc confere o aÍtigo 12, incisos I e D(

do regulaÍnenlo a qu€ s€ rcfeÍe o D€cÍ€to n' 45.800 de 0,6 de dezembro de 2011,

coasiderando,

a necessidadc de asscgurar a defesa sanitária animal do Estado de Minas
Gerais;

a importáncia econômica e social da aücultura em MinâsGerais:

quc o Esado de Minas Gerais esú tpto a aderir ao Plalo de prevenção à
Influenza Aviária e dÊ Controle e hevenção da Docnça de Newcasrle, aprovado pela
Instnrçào Normativa SDA no 17, de 7 de úril de 2006,

RESOLVE:

Art. l" - Fica poibida em odo o Estado dc Minas Gerais, a enu'ada de

aves de descarte procedentes de ouras Unidades da Federação.

§ l'- Inclucn-sc nest! pÍoibiÉo todas as aves dc descane da aücultura
comercial, do seggreno de rcprodução, ayestruzes e emss aciÍna de 9O (noveota) dias, aves

caipiras, aves silvestres e exódc8s.

§ T - Excluem-se desta proibição as aves çc atendam cumulativamcnte
aos scguintes 6iÉrios;

I- com origem em Estados com EesÍno srofió saDitáÍio e de mesrua

eficiência na execução das atiüdadcs de defesa sanitária.

II- procedentes de esabelecime.rtos monitorados e certificados pelo

Ministério da Agricultura, Pecuária c Abastecimento - MAPA;

m- dcstitraÍlos a abatedouros com SeÍviço de Inspeção Federal - SIF;

AÍ. 2'- A eltrada e saída de aves úvas no Eslado dcvem serrealizrdas
sooeote pclos scguhrcs cosedorcs sstritários:

Rodoüas MG 418 e BR I ló (MG-BA); BR 262 (MG-ES); BR 0a0 (MG-RJ); BR 153, BR
381 c BR 050 (MG-SP); BR ü0 e BR 153 (Mc-cO); BR 497 (MG-MS).

aDMrN6Trl^rw r rcREDo iw€s Rooovl^ pREfEÍTo AMÉn@ GnxErÍt, EArRosEf,n^yEiIr( . EtrftcloGEM§_
te AilDÂI - 8f,ro Hof,lzoflÍE/ M6 - c€p3t6locn

(
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Art 3'- O comércio de aves üvas derto do Estado de [vtinrs §srai5
deverá obedccer aos seguintes critérios:

Í,s.
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IÜr]ruIO I'gFÍ' D€ reROPECUÁBA
(AUTAROUTÂ CRrAO^ PEL^ LCI n. rO.59a. DÊ 07.01.92)

{VINCULADA A SECRETARIA DE E9ÍAOO DE ÁORICULÍURA
PECUARTA E 

^S^SÍECr 
Et{ÍO)

I - Somenrc serÉ permitida a veDda de aves üvas cm estabelecim€ntos

cadastrados no IMA

II - Será permitida a revenda de aves em estabelecimentos comerciais.

desde guc scjam atcndi.l"s as exigências coDstatrtes nas seguintes instnrçõesnormaüvas:

a) Iostução Normatila SDA n' 17, de 7 de abril de 2006, quc aprova o
plano de pÍeve4ão à Inftuenza Aviaria e de controle e prevençilo da Doença de Newcastle;

b) Instrução Normativa SDA n' '10, de ll de abril de 2013 que define o
prograna de gestão de risco difcrcnciado, baseado em vigilância epidcmiológ:ica e adoção

dg vaçines, para os estabelecimenos aücolas considerados de rnnior susceptibilidade à

introduçlo e dissemin"çr^ de agÊtrtes patogedcos no pla[tel avicola nacional e para

estabelecimenros sücolâs que ex€f,çsm advidedes quc necessitam de Íneior rigor sanitário.

An. 4" - Esú proibida a venda ambu.lante de quaisquer sves no Estado de

Mioas Gerais.

Aí. 5' - O dnsito inraestadral e hterestadual de aves de descarte

proo€detrtes de estabelecimentos aücolas do Estarto de Minas Gerais deverão sêr

acompanhados da GTÀ emitidar por m&ico veterinfoioo6cial.

§1" - As aves, que trala o caput d€ssc artigo, deverão ser destinadas a

abaEdouros com inspeçâo federal" estaáral ou municipal.

§T - À emissão de GTA estrá vinculada à conprovação dc recebimento

pelo SIF, SIE ou SM do lorc de aves de descarre encambhado anteriormente.

AÍt.6'- A panicipação dc av€s em evc[tos pecuários seÉ permitida desde

qr scjm atendidas as exigÊncias ,los s€guhtes i-nstruçôes nortrativas:

I - InstruÉo Norrnativa SDA n" 17, de 7 dc úril de 20O6, que aprova o
plano de prcvcnçlo à Influeoza Âüaria e de conúole e preveoção da Doença deNewcastle;

II - Instrução Normativa SDA n' l0, de l l de abril de 2013 que define o
pmgramâ de gestão de risco difercnciado, bassdo em ügilância epidemiológica e adoção

de vacinas, para os estabe lccimeatos aücolas considErados de maior susceptibilidade à

intodução e dis.seminaçilo de agcntcs patogânicos no plÂntel avícola nacional e para

estabelecimentos aücolas que exerçanr atividades que necessitam de maior rigor sanitário.

Aí. 7" - As irrcgularidades no tránsito de aves, assim como a
inobservôncia dos criterios rclacionados nesta portario acarretsÍto o reloÍno dos aninrais à
origrem ou sacriffcio sanitário dos animal3, gssim como demÂis penalidâdes preüstâs na
legislâçâo.

AÍt 83 - É proibida a cntrada de esterco ou cama de aviário, bem camo
qualçer produto ou subproduto que possuâ na sua composição a cama de aviário no
Estodo, sob peoa de desruigão da carga ou seu retomo à origern

Supram NM
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. Destaque Preservação Amb,iontâl r, ,,

Pelo presente destacamos quê:
..

a

',,',1;,,.,n

Por Pesquisa Realizada na Área de Presenação
é Destaque do Jornaldo Meio"Ambiqnte do fstado.de. 20L2

lncentivo a Preservação do Meio embierib

São Páttlo, deD mbro de 2bt2.

Diretor -Ca os Alberto Dlas.

MEIO AMBIENIE
Do rsrÀDo D! s^o P Uto

Qucremoo Um Mundo
Y,r61gool

JORNÂI OO
w/

l

l
I

sjçlg. pratiQue. proteja. economize. conserve. Iegtilize
':,""_,ér-:'tlt

peS-à. re
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MENDO DE SOUZA
aDvoGA00s assocrÀ00s

A SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO

SIJSTENTAVEL DO ESTADO DE MINAS GERÁ'S

Nc supERtNreuoÊxcilr- REctoNAL DE REGULARTZAçAo AMBTENTAL NaRTE
DE MINAS- SUPRAM NM

SUBSECRETARTA OE REGULARIZAÇÃO AMBTENTAL - SGRAT

Ássunúo: Apresentacão de do cumentaca coMD emen tao I r

\

Referência: Auto de lnfração no 55.323/2016

SOMAI NORDESTE S.A', já qualificada nos autos do processo em epígrafe'

por seus procuradores adiante assinados' vem' respeitosamente' perante V'

Exa., requerer a juntada do documento anexo - Relatório de Adequações'

conforme preceitua o artigo 34, parágrafo 40' do Decreto no 44 '84412008 ' da

defesa protocolada em 12.09.2016, para a devida instrução do processo'

-.." ... ., '::-1

lo+rúr+ l]4ú

1f:

ír

Termos em que,

Pede deferimento

Belo Horizonte, 16 de setembro de 2016'

rcelo endo d
G

, ..?
, r,/l/.arr-Lr...)", -, »--',-Oí

Mauricio PellegriÉo de So

oAB/MG 89.834

\

uza

Jean steves
í

Ludmila S O Piovesana da Sitva

oAB/MG 137.624

i, \\i)\1. illi'.itrl!tr rlf'() iiirlil'rL)\li
R! i i)l' l)ili-i t(-r'\l \\ i rl

www.mendodesouza com br

OAB/MG n" 83.402

Fls.
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À secneraan DE EsrADo DE MEto AMBTENTE E DESENv)LwMENTo susrENTÁvEL

DO ESTADO DE MINAS GERA'S

NC SttpERtNTENDÊnClÁ AeetONAL DE REGULARTZAçAO AMBTENTAL NORTE DE
MINAS - SUPRAM NM

SUBSECRETARIA DE REGULARIZÂçÃO AIÚBIENTAL - SGRAI

Assunto: Apresentação de documentaçáo superveniente

Referência: Auto de lnfração no 55.323/2016

SOMAI NORDESTE S.A., já qualificada nos autos do processo em epígrafe, por seus

procuradores adiante assinados, vem, respeitosamente, perante V. Exa., requerer a

juntada aos autos do processo em epígrafe, conforme preceitua o artigo 34, parágraío

40, do Decreto n" 44.84412008, do documento anexo - Resultado e Ala da 1274

Reunião Ordinária da Unidade Regional Colegíada Norte de Minas, na qual houve a

concessão da Revalidação da Licença de Operaçáo (PA/No 00062/1979100912014)

permitindo a continuidade da atividade.

Termos em que,

Pede deferimento

Belo Horizonte, 29 de dezembro de 20í6.

éndo d
G

Ludrnla S O PiolrÉam de SÍlva
oAgIrrG 137.624

a--
auricio Pell o e Souza

oAB/MG 89.834

ean Ra ne s
OAB/ no 83.40

es
2

( r.i / ptr
otlotI)otl1*-

RU^ Dt5. IORCE fONI,\NA,50 rç ANDÂR BtLYtDERt EtLO HORTZONTt IrC 103:0 670 TtL. lr Jlri6 301.1

www. mendodesouza.com,br
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Â0voGAD0s AssoclÂDos

Decisão e Ata da í274 Reuntão ordinária da
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